12 - Brasilia, 19 de dezembro de 2019

Ministério da Economia

Ano 80 - NUmero 243

matricula n® 1896518, Auditor-Fiscal do Trabalho, em exercicio na
Superintendéncia Regional do Trabalho em Mato Grosso, com vistas
a elaboragéo de trabalho de concluséo do curso de pés-graduacéo "Direito do
Trabalho de Acordo com a Reforma Trabalhista 2017", modalidade de ensino a
distancia, promovido pela UNIBF/FABAN, no periodo de 30/12/2019 a
27/02/2020. (Processo n° 19966.100197/2019-14).

ROGERIO MARINHO

SECRETARIA DE PREVIDENCIA

ORIENTAGAO INTERNA SPREV/SEPRT N° 04, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019

Disp6e sobre os procedimentos recursais
em matéria de pericia médica a serem
executados pelo Conselho de Recursos da
Previdéncia Socia e pela Subsecretaria da
Pericia Médica Federal.

O SECRETARIO DE PREVIDENCIA, no uso das atribuigdes que lhe confere os
arts. 73 e 181 do Anexo | do Decreto n.° 9.745, de 8 de abril de 2019, e o art. 4°
da Portaria SEPRT n.° 617, de 24 de junho de 2019, RESOLVE:

Art. 1° Ficam disciplinados os procedimentos recursais em matéria de pericia
médica a serem executados pelo Conselho de Recursos da Previdéncia Social e
pela Subsecretaria da Pericia Médica Federal.

Paragrafo Unico. Os procedimentos recursais a que se refere o caput poderédo
ser realizados na modalidade ndo presencial ou presencial. A modalidade
serd definida pelo Perito Médico Federal ap6s andlise da solicitacdo do parecer
técnico em matéria médica.

CAPITULO |
DA SOLICITAGAO DE PARECER TECNICO EM MATERIA MEDICA

Art. 2° O Conselho de Recursos da Previdéncia Social devera encaminhar
a Subsecretaria da Pericia Médica Federal todas as solicitagdes pendentes de
parecer técnico em matéria de pericia médica por meio do sistema de tramitagcéo
de recursos e-Sisrec, pelo sitio eletrdnico
http://esisrec.inss.gov.br/esisrec/.

Art. 3° As solicitacdes a que se refere o caput serdo automaticamente
disponibilizadas como tarefas no Repositério Unico Nacional do sistema PMF-
Tarefas, acessivel pelo sitio eletrdnico www-pmf/tarefas/, por ordem de
antiguidade.

acessivel

CAPITULO Il
PROCEDIMENTOS RECURSAIS EM MATERIA DE PERICIA MEDICA

Art. 4° Consideram-se procedimentos recursais em matéria de pericia médica
por requerimento do Conselho de Recursos da Previdéncia Social os servigos
disponibilizados pela Subsecretaria da Pericia Médica Federal, quais sejam:

| - Elaboragédo de Parecer Técnico Fundamentado de Beneficios Previdenciarios
ou Assistenciais em fase recursal;

Il - Analise de exposi¢do a agentes nocivos para conversao de tempo especial
(B42/46) —em fase recursal,

Il - Andlise de nexo individual, profissional ou do trabalho e de contestagdo de
NTEP em fase recursal;

IV - Andlise de pedido de transformagao de espécie em fase recursal;

V - Pericia de BPC em fase recursal; e,

VI - Pericia da Aposentadoria a Pessoa com Deficiéncia (LC n° 142/2013) em
fase recursal;

Art. 5° As pericias médicas presenciais, quando definida a necessidade de
modalidade presencial pelo Perito Médico Federal, deverdo ser agendadas no
sistema PMF-Agenda, no sitio eletronico www-pmfagenda/, por meio de usuario
e senha pelo Conselho de Recursos da Previdéncia Social ou pelo Instituto
Nacional do Seguro Social.

§1° E vedada a solicitagéo pelo Conselho de Recursos da Previdéncia Social de
pericias médicas presenciais sem a prévia analise pelo Perito Médico Federal.
§2° O Perito Médico Federal que definiu necesséria a pericia médica presencial
devera cadastrar exigéncia no sistema PMF-Tarefas, a fim de informar a

necessidade de convocacado do segurado e marcacdo do agendamento pelo
Conselho de Recursos da Previdéncia Social ou pelo Instituto Nacional do
Seguro Social.

Art. 6° A execucdo dos servicos elencados no art. 3° serd realizada no sistema
PMF-Tarefas.

CAPITULO Il
DO PAGAMENTO DO BONUS DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL POR
PERICIA MEDICA EM BENEFICIOS POR INCAPACIDADE —-BPMBI

Art. 7° Os procedimentos recursais em matéria de pericia médica que
excederem a capacidade operacional regular do Perito Médico Federal poderao
ser contabilizados como pericia médica extraordinaria, na forma do inciso Ill, do
art. 10, da Lei n.° 13.846, de 18 de junho de 2019, no ambito do Programa de
Revisdo de Beneficios por Incapacidade.

Art. 8° A Subsecretaria da Pericia Médica Federal verificara se houve
atendimento aos requisitos de pagamento do BPMBI, disciplinado na Portaria n.°
24 /|SPREV/SEPRT/ME, de 24 de junho de 2019, e gerara documento para o
processamento do pagamento do bdnus.

§1° O registro para comprovacédo da efetiva realizagdo da pericia médica
revisional sera o constante no PMF-Tarefas.

§2° O documento a que se refere o caput devera ser processado pela
Coordenacgédo-Geral de Avaliagdo da Pericia Médica, que gerara o documento
eletrdnico “AAAA-MM-DD_BPMBI_CRPS-l.doc”.

§3° O documento eletrénico referido no paragrafo anterior devera conter
“Numero de Beneficio —NB”, “Matricula do Perito” e “Data da Realizacdo da
Pericia” em ordem decrescente de data.

§4° A Diretoria de Gesté@o de Pessoas da Secretaria de Gestdo Corporativa do
Ministério da Economia devera efetivar o processamento do BPMBI em prazo
habil para pagamento na competéncia subsequente ao envio do documento
referido no §2°.

§5° O documento eletronico referido no §2° devera ser disponibilizado por meio
do Sistema Eletronico de Informagdes —SEl.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 9° Os demais procedimentos necessarios ao fluxo de atendimento dos
servigos previstos neste normativo poderdo ser estabelecidos pelo Conselho de
Recursos da Previdéncia Social e pela Subsecretaria da Pericia Médica Federal,
que poderdo editar atos complementares, no exercicio de suas atribuicdes
operacionais.

Art. 10. Todas as informagdes de monitoramento e de acompanhamento quanto
aos procedimentos desta portaria serdo consolidadas e fornecidas,
exclusivamente, pela Coordenacdo-Geral de Avaliagdo da Pericia Médica da
Subsecretaria da Pericia Médica Federal, com subsidios fornecidos pelo
Conselho de Recursos da Previdéncia Social, quando necessarios.

Art. 11. A Subsecretaria da Pericia Médica Federal e o Conselho de Recursos da
Previdéncia Social adotardo, no ambito de suas atribui¢des, todas as
providéncias necessarias para que a Dataprev promova as adequagdes nos
sistemas relacionados a operacionalizagdo do disposto neste ato, visando sua
automatizacao e integracgao.

Art. 12. Ficam encerradas as cessdes ao Conselho de Recursos da Previdéncia
Social dos Peritos Médicos Federais ou dos Supervisores Médico-Periciais do
quadro da Subsecretaria da Pericia Médica Federal do Ministério da Economia,
conforme disciplinado no art. 5° do Decreto n.° 9.144, de 22 de agosto de 2017.
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

LEONARDO JOSE ROLIM GUIMARAES

SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO TRABALHO
NO ESTADO DA BAHIA

RETIFICAGAO SRTB/BA, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Na Portaria SRTB/BA n° 13625, de 13 de dezembro de 2019, publicado no
Boletim de Pessoal e Servico do 17 de dezembro de 2019, Ano 80 - NUmero
241, pag. 19, onde se |1é: “Portaria SRTB/BA N° 13625", leia-se: "Portaria
SRTB/BA N° 14036".



